

É longa e marcada por fatos relevantes a história do Ministério do Trabalho.



O Ministério nasceu pelo Decreto nº 19.433 baixado no dia 26/11/1930, por determinação de Getúlio Vargas, Chefe do Governo Provisório.


O primeiro titular da pasta foi Lindolfo Leopoldo Boekel Collor, gaúcho natural de São Leopoldo, nascido em 4/2/1890, filho de João Boekel, sapateiro, e de Leopoldina Shereiner Boekel, descendentes dos primeiros imigrantes italianos desembarcados no Rio Grande do Sul.
Lindolfo Collor participou, ao lado de Getúlio Vargas, da Revolução de 1930, como membro da Aliança Liberal, cujo manifesto à Nação foi por ele redigido e lido na Convenção realizada em 29/9/1929. O extenso documento, que sintetizava o pensamento aliancista, antecipava o programa de governo que seria lido por Getúlio, no comício de 2/1/1930.
Sobre o trabalho, a plataforma se comprometia com a ratificação das convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) assinadas pelo Brasil, em número superior a 30, anunciava o respeito ao direito de organização sindical e dizia que a proteção aos interesses dos operários deveria ser completa, para que não mais se dissesse que o problema social no Brasil era caso de polícia.

Lindolfo Collor incompatibilizou-se com Vargas. Exonerou-se em 4/4/1932 e foi substituído por Joaquim Pedro Salgado Filho.
Desde então o Ministério foi chefiado por homens como Alexandre Marcondes Filho, Otacílio Negrão de Lima, Morvan Figueiredo, Danton Coelho, Almino Afonso, Amauri Silva, o último antes da implantação do regime militar em 31/3/1964.

Conheci muitos dos meus antecessores como Jarbas Passarinho, Júlio Barata, que foi ministro do Tribunal Superior do Trabalho, Arnaldo Prieto, Murilo Macedo.

Exerci a chefia da Pasta entre 15 de março de 1985 e 28 de fevereiro de 1988, quando a deixei para assumir o cargo de ministro do TST.

Neste encontro de ex-ministros, promovido pela Federação Nacional dos Engenheiros e seu Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo, saúdo todos que estiveram à frente do Ministério, ausentes e presentes. Almino Afonso, Dorotéa Werneck, Luís Marinho, Ricardo Berzoini, Rogério Magri, Francisco Dorneles, Carlos Luppi, Jaques Wagner, Walter Barelli, Manoel Dias, Ronaldo Nogueira.
Estou certo de que, nas circunstâncias em que exerceram a honrosa função, nenhum deixou de fazê-lo com dignidade, coragem e competência.

A extinção do Ministério do Trabalho foi um dos piores erros cometidos pelo presidente Jair Bolsonaro.

Em meio a demorada e profunda crise, que se manifesta no mercado de trabalho há mais de 3 anos, com o movimento sindical se liquefazendo por absoluta falta de recursos financeiros, as classes trabalhadoras correm perigo de ficar sem meios confiáveis de comunicação com o governo federal.
A polêmica reforma da Previdência Social tem sido impulsionada no Poder Legislativo sem audiência das organizações sindicais, apesar dos reflexos que se farão sentir pesadamente entre trabalhadores jovens e idosos.

Assim como o movimento sindical, a Previdência Social tem longa e vitoriosa história, iniciada quando da aprovação da Lei Elói Chaves em 24/1/1923. O povo desconhece o teor da reforma previdenciária, planejada e em fase de execução sem audiência direta dos principais interessados.

Cumprimento a Federação e o Sindicato, na pessoa do presidente e amigo Murilo Pinheiro, pela oportuna iniciativa de reunir ex-ministros no momento em que se torna obrigatória a união de esforços em defesa da democracia, da governabilidade, da retomada do desenvolvimento e da geração de empregos, cada vez mais ameaçados pela tecnologia da informação.
A história do movimento sindical brasileiro, que em muitos aspectos se assemelha à história do movimento sindical mundial, não se resume aos últimos 30 anos, quando passou a ser fortemente influenciada pelo artigo 8º da Constituição de 1988.

Remonta ao final do século XIX, quando surgem as primeiras associações de classe fundadas por imigrantes italianos, espanhóis, portugueses. O processo de criação prosseguiu nas primeiras décadas do século passado. O mundo do trabalho passou a viver as experiências dos movimentos grevistas, deflagrados contra as péssimas condições reinantes nas fiações e fábricas de tecidos, onde homens, mulheres e crianças eram submetidos a condições análogas às do escravo.
Até 1930 a questão social era tratada como questão de segurança. Foi com a ascensão de Getúlio Vargas à chefia do governo provisório e durante o Estado Novo que a legislação trabalhista passou a ser encarada em sua verdadeira dimensão de questão social.
A participação dos sindicatos de trabalhadores, na luta pela melhoria das condições de vida dos trabalhadores, proteção do trabalho da mulher e do menor, defesa da saúde e de melhores condições de segurança, não deve ser desconhecida e subestimada. 

O País deve voltar a atenção para o estrangulamento da vida sindical, do qual se beneficiarão os maus patrões, representantes do capitalismo selvagem sobrevivente entre nós.

Espero que o governo tome conhecimento de que no dia de hoje, na sede do Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo, tem início movimento de caráter nacional em defesa dos direitos sociais e da empregabilidade. Espero que este venha a ser o primeiro de uma série de eventos da mesma natureza.
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